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1 Introdução

As normas internacionais de contabilidade, ou International 
Financial Reporting Standards (IFRS), entraram em vigor no Bra-
sil em 2010, e surgiram de uma necessidade de aumentar o nível 
de confiança das informações divulgadas pelas empresas, per-
mitindo que todos os usuários de suas demonstrações contábeis 
tivessem informações mais precisas, diminuindo seus riscos e 
incertezas, e, consequentemente, reduzindo o custo de capital 
das empresas. 

As IFRS foram elaboradas com o objetivo de haver um padrão 
único de contabilidade mundial, assegurando um alto nível de 
transparência e comparabilidade das demonstrações financeiras 
e, consequentemente, um aprimoramento do mercado de capi-
tais, protegendo os investidores e auxiliando na manutenção da 
confiabilidade desse mercado. 

São inúmeras as vantagens defendidas pelos estudos em se 
adotar as IFRS: as normas internacionais são de fácil compre-
ensão e mais rígidas, o que tornaria as informações financeiras 
mais confiáveis para os investidores, possibilitando a compa-
ração de informações de empresas de diversos países (BALL, 
2006; MUKORO; OJEKA, 2011); elas auxiliam no aprimoramento 
dos mercados de capitais e na promoção dos investimentos em 
outros países (TARCA, 2012); aumentam o nível dos indicado-
res de transparência e de divulgação (AKSU; ESPAHBODI, 2016; 
CAMPAGNONI; ROVER; VICENTE, 2016; BORKER, 2012); tra-
zem uma melhor qualidade da contabilidade, com menor possi-
bilidade de manipulação dos dados financeiros (BARTH; LANDS-
MAN; LANG, 2008; VIEIRA, 2010); aprimoram a qualidade de 
governança corporativa das empresas (CAMPAGNONI; ROVER; 
VICENTE, 2016); melhoram o fluxo de informações, o que acaba 
se refletido nos preços das ações (KIM; SHI, 2012); e é uma das 
responsáveis pela redução do custo de captação (DASKE et al, 
2013; LI, 2010; CPC, 2016). 

No entanto, há pesquisas que demonstram desvantagens na 
adoção das normas IFRS completas. Dentre os aspectos nega-
tivos, há a inclusão de conceitos com dificuldades inerentes ao 
mercado de capitais de cada jurisdição, tais como a mensura-
ção pelo valor justo em países com mercados de capitais menos 
desenvolvidos (BALL, 2006), o aumento significativo na com-
plexidade do trabalho e no tempo dispendido pelos contadores 
(KASB, 2016), e a queda da qualidade das divulgações contábeis 
(CAMERAN, CAMPA; PETTINICCHIO, 2014; LIN; RICCARDI; 
WANG, 2012; AHMED; NEEL; WANG, 2013).

É importante entender como as IFRS, normas que foram de-

Resumo
As normas internacionais de contabilidade estão em vigor no 
Brasil desde 2010 e pouco se sabe sobre os reais impactos 
percebidos pelos profissionais de contabilidade brasileiros. Este 
estudo tem como objetivo ampliar o conhecimento sobre as 
consequências vivenciadas por tais profissionais em atuação no 
Brasil. Foram analisados, quantitativamente e qualitativamente, 
1.699 questionários de profissionais de contabilidade de todo o 
território nacional e os resultados encontrados apontaram para 
diferenças práticas distintas percebidas pelos profissionais em 
decorrência da adoção das IFRS completas ou das IFRS para 
PMEs. Não foram encontradas divergências significativas entre 
as regiões geográficas brasileiras. Algumas regiões, no entanto, 
captaram de forma mais positiva a convergência às normas 
internacionais que outras.   
Palavras-chave: Normas internacionais de contabilidade. 
Convergência contábil. Consequências das IFRS. 

Abstract

International accounting standards have been in use in Brazil 
since 2010 and not much is known about the real impacts per-
ceived by brazilian accounting professionals. This study aims to 
broaden the knowledge about the consequences perceived by 
such professionals in Brazil. A total of 1,699 questionnaires of 
accounting professionals from all brazilian territory were analyzed, 
quantitatively and qualitatively, and the results found demonstrate 
practical differences perceived by professionals as a result of the 
adoption of full IFRS or IFRS for SMEs. No significant divergences 
were found between the geographical regions Brazilians. Some 
regions, however, have more positively perceived convergence to 
the international standards than others.
Keywords: International Accounting Standards. Accounting 

The International Financial Reporting Standards and their Main Consequences in Brazil: 
an Analysis an Analysis of Accounting Professionals’ Perception

¹ UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro - CEP 21941-901-Rio de Janeiro - RJ

Artigo recebido em: 15/08/18 e aceito em: 26/09/2018

2º Lugar - 19ª edição do Prêmio Contador Geraldo de La Rocque 2018



14 Pensar Contábil, Rio de Janeiro, v. 20, n. 73, p. 13-22, set/dez. 2018

Pensar Contábil CRCRJ Conselho Regional de Contabilidade do RJ

Renata Sol Leite Ferreira da Costa                              Ana Carolina Pimentel Duarte da Fonseca 

batidas e elaboradas em outras culturas, vêm sendo implanta-
das nas empresas brasileiras, e de que forma suas consequên-
cias são percebidas nas diferentes regiões brasileiras, do ponto 
de vista daqueles que preparam essas informações, ou seja, dos 
profissionais de contabilidade. 

O objetivo deste estudo é analisar as consequências práticas 
decorrentes da convergência às normas internacionais de con-
tabilidade de acordo com a percepção dos profissionais brasi-
leiros. Os resultados indicam que não há divergências significa-
tivas nas consequências percebidas em relação às regiões geo-
gráficas brasileiras, mas sim, em relação ao porte das empresas: 
as consequências percebidas na prática pelos profissionais são 
distintas quando as empresas adotam as IFRS completas ou 
quando adotam as IFRS para PMEs.

Este estudo está estruturado da seguinte forma: (1) introdu-
ção; seguida pela (2) revisão da literatura; (3) a metodologia; (4) 
resultados; (5) conclusões, finalizando com as referências.

2   Revisão da Literatura

2.1  As Normas Internacionais de Contabilidade

Desde 2001, o International Accounting Standards Board 
(IASB) emite normas internacionais de contabilidade por meio de 
um processo de consultas públicas com partes interessadas de 
todo o mundo. Em 19 de julho de 2002, a Comissão Europeia ou 
European Commission (EC) emitiu o Regulamento nº 1606, que 
tornou as IFRS mandatórias para as demonstrações contábeis 
consolidadas das empresas que negociam títulos mobiliários em 
um mercado regulamentado em qualquer dos países membros 
da União Europeia, a partir de 1º de janeiro de 2005.

Os órgãos reguladores europeus esperavam que um padrão 
único contábil internacional aumentasse a comparabilidade e a 
transparência das demonstrações financeiras, por meio de um 
conjunto de normas com elevada qualidade, capazes de repre-
sentar de forma verdadeira e justa (true and fair view) a posição 
patrimonial e financeira da entidade, o que beneficiaria os inves-
tidores e o mercado de capitais, aprimorando seu funcionamen-
to e sua eficiência. Tal conjunto de padrões seria primeiramente 
implantado na Europa, mas seu objetivo final seria expandi-lo 
para todo o mundo, alcançando-se assim um único padrão con-
tábil mundial. Em abril de 2018, 144 países ao redor do mundo já 
adotavam as IFRS completas, e 13 permitiam ou requeriam tais 
normas para alguns tipos de sociedades (IASB, 2018).

De acordo com o IASB (2009), existem diversas vantagens 
que justificam a adoção das normas internacionais, tais como: (i) 
o aumento da comparabilidade das informações financeiras, au-
xiliando as confrontações feitas por investidores, financiadores 
e outros interessados; (ii) a possibilidade de reduzir incertezas 
relacionadas à alocação e precificação do capital, benefician-
do não apenas os provedores de capital, sejam eles acionistas, 
sócios ou terceiros, reduzindo incertezas quanto ao seu custo; 
(iii) maior facilidade na educação e no treinamento para os fun-
cionários; e (iv) a melhora significativa da qualidade da auditoria. 

No entanto, conforme destacam Albu et al (2013), a aplicação 
das IFRS não traz consequências semelhantes para todos os 
países, e os benefícios esperados devem ser analisados de for-
ma diferenciada em decorrência do nível de desenvolvimento de 
cada nação: para os de economias mais desenvolvidas, espe-

ra-se um menor custo de capital e um aumento da eficiência do 
mercado, enquanto aqueles com economias emergentes tendem 
a esperar aumento da transparência, mais oportunidades econô-
micas e melhora da competitividade. 

São diversos os estudos que buscaram analisar os efeitos da 
adoção das normas internacionais, e que apuraram resultados 
positivos, neutros (ou mistos) e negativos. Lourenço e Branco 
(2015) analisaram um conjunto de artigos publicados nos prin-
cipais periódicos de contabilidade entre 2000 e 2013 sobre os 
efeitos da adoção das IFRS e verificaram que 63% desses estu-
dos apresentam evidências empíricas de que tais efeitos são po-
sitivos, 21% apresentam resultados de que os efeitos são mistos 
e apenas 16% concluíram que os efeitos são negativos. Apesar 
do elevado índice de efeitos positivos, estes dependem do nível 
dos procedimentos de aplicação apropriada das normas e dos 
princípios contábeis (enforcement) do país e das especificidades 
de cada empresa. Além disso, os resultados são geralmente de 
pesquisas realizadas com empresas abertas, pouco se sabendo 
sobre as empresas de menor porte.

Ball (2006) fez uma análise sobre as vantagens e desvanta-
gens da aplicação das normas internacionais de contabilidade. 
Dentre as vantagens diretas da adoção das IFRS, destaca-se o 
fato de que as normas internacionais são de fácil compreensão 
e mais rígidas do que os padrões contábeis de cada jurisdição 
individualmente, o que as torna capazes de gerar informações 
de mais fácil análise e melhor qualidade, por refletirem mais a 
substância econômica do que a forma legal das transações. Tal 
fato possibilita a comparação das companhias entre os países, 
elimina custos e contribui para a eficiência dos mercados, re-
fletindo os resultados econômicos de forma mais tempestiva 
ou oportuna. Ashbaugh e Pincus (2001) demonstraram em sua 
pesquisa que a precisão da previsão dos analistas de merca-
do melhora depois da adoção das normas internacionais pelas 
empresas, ou seja: tais normas estão positivamente associadas 
à redução dos erros das previsões desses analistas, gerando, 
portanto, informações de melhor qualidade. Essa qualidade fez 
com que o mercado reagisse positivamente à adoção das IFRS, 
tendo os investidores europeus percebido benefícios associados 
às normas internacionais (ARMSTRONG et al, 2008).

Quanto aos aspectos negativos da adoção das IFRS, Ball 
(2006) destaca a dificuldade da mensuração pelo valor justo, em 
especial para os países com mercados de capitais menos desen-
volvidos (visto que esse tipo de mensuração leva em considera-
ção dados de mercado observáveis e não observáveis) e que a 
qualidade da informação contábil disponibilizada será inevitavel-
mente diferente entre os países, o que potencialmente reduzirá a 
uniformidade entre eles. Além disso, Duarte, Saur-Amaral e Aze-
vedo (2015) concluíram em seu estudo que a simples adoção das 
normas internacionais não leva necessariamente ao aumento da 
qualidade da informação contábil.  

Há também estudos que buscam compreender as particu-
laridades do processo de convergência às IFRS em determina-
dos grupos de países, tal como o de Albu e Albu (2012), que se 
debruçaram sobre as economias emergentes. De acordo com 
seus resultados, além da grande importância das leis tributárias 
nestes países, há um nível bem reduzido de treinamento e pro-
fissionalização do contador e do ambiente corporativo como um 
todo, impondo dificuldades à aplicação das normas contábeis 
antigas, taxativas e normativas, o que se tornou ainda mais com-
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plexo com o advento das normas internacionais, que utilizam o 
julgamento profissional e a primazia da essência sobre a forma. 
Os principais custos incorridos pelas empresas que adotaram as 
IFRS, segundo o que foi apurado em sua pesquisa, estão relacio-
nados ao treinamento dos contadores, à adequação dos siste-
mas da empresa e à contratação de consultorias especializadas.

No entanto, alguns estudos encontraram uma relação negati-
va entre a adoção das normas internacionais e a qualidade das 
divulgações contábeis (CAMERAN, CAMPA; PETTINICCHIO, 
2014; LIN; RICCARDI; WANG, 2012; AHMED; NEEL; WANG, 
2013). Alguns estudos não encontraram relação entre as IFRS e 
a qualidade da informação: Rotberg (2016) não encontrou rela-
ção entre a adoção das normas internacionais e a qualidade das 
demonstrações contábeis em um estudo que analisou 94 paí-
ses, enquanto Boscov (2013) não encontrou relação das normas 
internacionais com o custo de capital, tendo este permanecido 
inalterado nas empresas analisadas.

Da mesma forma que as pesquisas internacionais, os estu-
dos que buscaram analisar os efeitos da adoção das normas in-
ternacionais no Brasil encontraram resultados diversos (SILVA, 
2013; SILVA; NARDI, 2014; VIEIRA, 2010; MACEDO et al, 2013; 
LIMA, 2010; SOUSA; SOUSA; DEMONIER, 2016). Silva (2013) e 
Silva e Nardi (2014) verificaram que a adoção das normas inter-
nacionais completas reduziu o custo de capital, demonstrando, 
empiricamente, que tal fato ocorreu devido à melhora da quali-
dade das informações contábeis com a adoção das IFRS para as 
empresas de capital aberto. A melhora da qualidade da informa-
ção contábil após a adoção das IFRS pelas empresas de capital 
aberto brasileiras também foi evidenciada por Vieira (2010).

2.2.  As normas internacionais de contabilidade para PMEs

Visando atender aos diferentes tipos de empresas e às ne-
cessidades dos usuários das demonstrações contábeis, o IASB 
elaborou duas categorias de normas internacionais de contabili-
dade: as IFRS completas (full IFRS), discutidas no item anterior, 
e as IFRS específicas para PMEs (IFRS for SMEs), estas últimas 
emitidas em 9 de julho de 2009, após cinco anos sendo desen-
volvidas, período no qual o IASB realizou consultas extensivas a 
PMEs de todo o mundo. 

De acordo com o IASB (2009), as IFRS para PMEs eram mui-
to importantes devido à representatividade dessas empresas na 
economia mundial (cerca de 95%, segundo o próprio IASB), e 
também porque que as IFRS completas visam satisfazer as ne-
cessidades dos investidores de empresas com ações negocia-
das em mercados de capitais, conforme já mencionado, e que 
trazem consigo uma quantidade considerável de orientações, 
guias de implantação e divulgações apropriadas para tais em-
presas. Os usuários das demonstrações financeiras de PMEs 
não têm essas mesmas necessidades, estando mais preocupa-
dos com a avaliação de fluxos de caixa de curto prazo, liquidez 
e solvência dessas empresas. Além disso, de acordo com uma 
pesquisa elaborada pela EC (EUROPEAN COMMISSION, 2010), 
muitas PMEs afirmaram que a adoção das IFRS completas seria 
um processo muito complexo, além de haver uma tendência nas 
respostas a reconhecer que as empresas de diferentes portes 
possuem características e necessidades distintas, e que, des-
ta forma, não seria adequado um único padrão para todas as 
empresas (CARMO; RIBEIRO; CARVALHO, 2011). Assim, o IASB 

justifica a elaboração de uma norma específica para tais empre-
sas como uma forma de atingir dois objetivos: atender às neces-
sidades dos usuários das demonstrações contábeis de PMEs e, 
por outro lado, buscar um equilíbrio entre os custos e benefícios 
sob a perspectiva do elaborador destas informações.

De acordo com o IASB (2018), em janeiro de 2018, 86 países 
ao redor do mundo já adotavam as IFRS para PMEs - sendo que 
sete destes países fizeram modificações na norma antes de sua 
adoção, e outros 11 avaliavam a adoção ou não da norma. A 
convergência do Brasil às normas internacionais para PMEs teve 
como marco inicial a aprovação do CPC PME, em 4 de dezem-
bro de 2009, que foi aprovado pelo CFC por meio da Resolução 
nº 1.255, de 10 de dezembro de 2009. Por meio de tal resolu-
ção, ficou aprovada a Norma Brasileira de Contabilidade NBC 
TG 1000, que trata da contabilidade para pequenas e médias 
empresas e que determina que tais entidades sigam as normas 
internacionais simplificadas a partir do exercício de 2010. 

São várias as dificuldades enfrentadas pelas PMEs, e uma das 
principais é a restrição ao crédito (SANTOS; VEIGA, 2014; CAR-
VALHO; ABRAMOVAY, 2004; BAAS; SCHROOTEN, 2006; BID, 
2014; BINKS e ENNEW, 1996; FRISCHTAK et al, 2017; ALBU et 
al, 2103; LEONE, 1999). Isso pode ocorrer devido à má qualidade 
da contabilidade dessas empresas e aos baixos incentivos para 
operar formalmente (ZAMBALDI et al, 2011), ou ainda, em virtude 
da assimetria de informações (FRISCHTAK et al, 2017; BINKS; 
ENNEW, 1996).  

As demonstrações financeiras das PMEs apresentadas para 
a análise de eventuais empréstimos às instituições financeiras 
são usualmente consideradas de baixa qualidade, além da per-
cepção de baixo nível de profissionalismo dos contadores das 
empresas deste porte (ALBU et al, 2013). Isso se deve, principal-
mente, ao fato de que, para levantar informações confiáveis por 
empresas de tais portes, o processo custa extremamente caro, e 
por isso é tão raro de ocorrer (BAAS; SCHROOTEN, 2006).

Quanto às IFRS para PMEs, também existem vantagens e 
desvantagens em sua adoção, defendidas pela academia. Den-
tre as vantagens, destaca-se o aumento da comparabilidade das 
demonstrações financeiras, o que possibilita um maior acesso ao 
financiamento dessas empresas (UK ESSAYS, 2013) e, conse-
quentemente, diminui o seu custo de capital (STOKDYK, 2010). 
Isso é especialmente importante para as PMEs, visto que o crédi-
to é escasso para empresas de tal porte (ZAMBALDI et al, 2011). 
Além disso, no caso de PMEs que são controladas por outras 
empresas, o processo de consolidação de suas informações se-
ria simplificado, pois não precisariam passar por ajustes (STOK-
DYK, 2010). No entanto, dentre as desvantagens, destacam-se 
a complexidade das normas e o seu custo de implantação, em 
especial para as pequenas empresas (STOKDYK, 2010).

Riva e Salotti (2015) elaboraram um estudo que objetivava re-
lacionar a adoção das normas internacionais pelas PMEs brasilei-
ras com o seu custo de crédito bancário. Suas conclusões apon-
taram para uma pequena influência do novo padrão contábil com 
melhores condições de captação, mas tais resultados são muito 
incipientes, como eles mesmos destacam, visto que sua amostra 
(extremamente pequena – 115 empresas – considerando-se a po-
pulação de PMEs brasileiras) relaciona-se ao período de 2009 a 
2011, quando a norma estava ainda em implementação.

De acordo com Albu e Albu (2012), os principais benefícios 
da adoção das normas internacionais por PMEs em países de 
economias emergentes estão relacionados ao aumento da com-
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parabilidade e qualidade das demonstrações contábeis; me-
lhores condições de financiamento, devido à redução do cus-
to de capital; oportunidades para a internacionalização de tais 
empresas; e separação da contabilidade para fins gerenciais da 
contabilidade para fins tributários. Os benefícios relacionados à 
adoção das IFRS para PMEs podem ser alcançados por qual-
quer jurisdição. No entanto, especificamente em relação aos pa-
íses de economias emergentes, os autores destacam que, como 
os profissionais da contabilidade destes países desenvolveram 
suas competências por meio da aplicação da lei (sistema jurídi-
co civil law), para que o país obtenha as vantagens decorrentes 
da aplicação das IFRS, são necessárias alterações na forma de 
praticar a contabilidade, que envolvem mudanças culturais, na 
mentalidade dos contadores, e em relação ao seu papel nas or-
ganizações. Um dos principais pontos de atenção que as normas 
de IFRS para as PMEs introduziram está relacionado ao fato de 
que, como a norma é baseada em princípios, há o risco de mui-
tos profissionais de contabilidade, quando estiverem em dúvida, 
utilizarem a norma contábil que vigorava anteriormente em sua 
jurisdição, comumente mais taxativa que as IFRS.

São poucos os estudos que tratam da adoção das normas 
internacionais pelas PMEs brasileiras (RIVA; SALOTTI, 2015), 
apesar da grande representatividade destas na economia nacio-
nal: em 2015, havia apenas 359 empresas listadas na BM&FBO-
VESPA (WORLD FEDERATION OF EXCHANGES, 2015), sendo 
que o total de empresas em atuação no país totalizava, neste 
mesmo ano, 5.114.983 (IBGE, 2015). Tais números demonstram 
a relevância das PMEs, que têm papel fundamental sobre a eco-
nomia brasileira, incluindo a arrecadação de tributos e a geração 
de empregos. Neste sentido, é crucial estudar e entender o pro-
cesso de convergência às normas internacionais por empresas 
deste porte.

Meirelles (2012) elaborou um estudo sobre a convergência 
às normas internacionais pelas PMEs brasileiras, e destaca que 
este processo está ocorrendo de forma bastante lenta, pois o 
CFC, apesar de ser um órgão regulador, não tem como atribui-
ção o poder de fiscalizar asempresas, o que não incentiva a 
sua adoção. Ele cita ainda que, como há divergências entre as 
exigências da norma internacional e as normas da SRF, a ado-
ção das IFRS acarretaria custos elevados para as PMEs, que, 
desta forma, optavam por postergar a convergência e manter a 
contabilidade para fins fiscais apenas. Segundo o autor, grande 
parte das PMEs que optaram por aplicar o CPC para PMEs ti-
veram como motivação facilitar a captação de financiamentos, 
e não necessariamente o objetivo de melhorar a governança 
corporativa, estando ainda muito disseminada no Brasil a utili-
zação da contabilidade pelas PMEs quase que exclusivamente 
para fins tributários.

As PMEs brasileiras ainda têm a visão de que a contabilidade 
tem como objetivo produzir informações úteis e importantes para 
atender aspectos tributários. É papel do profissional de conta-
bilidade demonstrar, aos sócios dessas empresas, o quanto de 
informações importantes a contabilidade é capaz de proporcio-
nar ao seu empreendimento e à sua capacidade de tomada de 
decisão, e que seu papel não é o de apenas seguir normas, mas, 
por meio do seu julgamento profissional, gerar informações úteis 
e de qualidade. Mas, para isto ser possível, o profissional da con-
tabilidade deve ter conhecimento de conceitos novos, introduzi-
dos pelas normas internacionais, tais como a mensuração pelo 
valor justo, conceito bastante subjetivo e complexo em relação 

ao padrão contábil adotado no Brasil anteriormente, além da ne-
cessidade da utilização de julgamentos, tais como o da materia-
lidade e da relação custo versus benefícios, não previstos antes 
da adoção das normas internacionais (SZUSTER, 2015).

3   Metodologia

O estudo classifica-se como descritivo e foi conduzido atra-
vés de uma abordagem teórico-empírica, com a utilização de 
técnicas qualitativas associadas a técnicas quantitativas. A asso-
ciação dos dois métodos permite que seja feita uma triangulação 
dos resultados, conforme descrito por Denzin e Lincoln (2005), 
como uma combinação de metodologias diferentes para analisar 
o mesmo fenômeno, garantindo um entendimento maior acerca 
do objeto investigado.

A etapa quantitativa desta pesquisa foi desenvolvida por meio 
da coleta e análise dos dados provenientes de um questionário 
com perguntas fechadas. Com base nas respostas ao questio-
nário, foi feita uma análise de tendências com o objetivo de com-
preender o comportamento dos contadores brasileiros por meio 
de suas características. As impressões dos respondentes quanto 
ao processo de convergência às normas internacionais comple-
tas e ao processo de convergência às IFRS para PMEs foram 
coletadas por meio de duas questões abertas, de preenchimento 
facultativo, presentes no questionário. 

A técnica utilizada para examinar o conteúdo das questões 
abertas do questionário foi a análise de conteúdo, técnica qua-
litativa que tem por objetivo analisar, por meio da classificação 
em categorias, os significados de um determinado documento. 
Isso ocorre por meio da técnica da análise categorial temática 
que, segundo Bardin (1977), é feita por meio da identificação de 
temas, formados por trechos das respostas que possuem sig-
nificações passíveis de serem isoladas, e, posteriormente, pela 
formação de categorias temáticas, com base nos temas que 
possuem significados semelhantes.   

4  Resultados 

4.1.  Análise quantitativa dos questionários

A amostra do estudo é do tipo não probabilística, selecionada 
por conveniência, levando em consideração a acessibilidade dos 
dados, visto que o link de acesso à pesquisa foi enviado a diver-
sos contadores e técnicos em contabilidade brasileiros, por meio 
de e-mails, linkedin, facebook, além do auxílio de alguns CRCs, 
sindicatos e universidades. Como destaca Vieira (2009), a coleta 
de dados por meio eletrônico é restrita aos usuários de Internet, 
que não representam necessariamente a população pesquisa-
da, que, no caso do presente estudo, são os profissionais de 
contabilidade brasileiros. A amostra inicial do estudo consiste 
em 1.841 respondentes. Destes, 142 questionários foram inva-
lidados, por apresentarem inconsistências, como itens sem res-
posta, respondentes em duplicidade e informações insuficientes 
para o estudo. Assim, a amostra final válida do estudo é compos-
ta de 1.699 respondentes, com as características apresentadas 
na tabela 1.
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Tabela 1: Características dos respondentes.

 Centro-oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
Total 
Geral

Total

Contador 105 95% 132 93% 36 90% 1.023 90% 255 94% 1.551 91%

Feminino 41 39% 49 37% 14 39% 384 38% 122 48% 610 39%

Masculino 64 61% 83 63% 22 61% 639 62% 133 52% 941 61%

Técnico em 
Contabilidade

6 5% 10 7% 4 10% 111 10% 17 6% 148 9%

Feminino - - 7 70% 2 50% 38 34% 7 41% 54 36%

Masculino 6 100% 3 30% 2 50% 73 66% 10 59% 94 64%

Total Geral 111 7% 142 8% 40 2% 1.134 67% 272 16% 1.699 100%
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 2: Visão sobre o processo de convergência às IFRS dos profissionais de contabilidade

Características Respondentes

IFRS completas IFRS para PMEs

Processo 
positivo

Processo 
negativo

Não 
respondeu

Processo 
positivo

Processo 
negativo

Não 
respondeu

Feminino 664 72% 4% 24% 58% 10% 32%

Masculino 1.035 84% 4% 12% 66% 14% 20%

Contador 1.551 81% 4% 15% 63% 12% 25%

Técnico 148 59% 7% 34% 55% 18% 28%

Centro-oeste 111 77% 4% 20% 61% 13% 26%

Nordeste 142 82% 5% 13% 63% 15% 22%

Norte 40 70% 8% 23% 53% 18% 30%

Sudeste 1.134 81% 3% 16% 63% 11% 26%

Sul 272 73% 7% 20% 63% 15% 22%

Total 1.699 79% 4% 17% 62% 13% 25%
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Como se pode observar, a maioria dos respondentes é da 
região sudeste brasileira (67%), seguida pelos respondentes das 
regiões sul (16%), nordeste (8%), centro-oeste (7%) e, por último, 
a região norte (2%). Dentre as categorias profissionais, a maioria 
dos respondentes é contador (91%), assim como em todas as 
regiões geográficas. Os técnicos em contabilidade representam 

apenas 9% do total de respondentes. Do total de respondentes, 
a maioria é do gênero masculino (61%).  

 Em relação ao processo de convergência às IFRS completas 
e às IFRS para PMEs, é possível verificar que a maioria dos res-
pondentes, independentemente de suas características de gêne-
ro e de tipo de profissional, consideram-no positivo, conforme se 
pode observar na tabela 2. 

Quanto ao processo de convergência às IFRS completas, os 
respondentes do gênero masculino (84%) e os contadores (81%) 
foram os que mais perceberam de forma positiva a convergência, 
enquanto as respondentes do gênero feminino (72%) e os técni-
cos em contabilidade (59%) foram os que menos perceberam 
de forma positiva. Os respondentes das regiões sudeste (81%) e 
nordeste (82%) foram os que mais perceberam de forma positiva 
a convergência, e os respondentes das regiões norte (70%) e sul 

(73%), os que menos perceberam de forma positiva. 
Em relação ao processo de convergência às IFRS para PMEs, 

a percepção positiva foi menor do que a da convergência às 
IFRS completas, mas ainda assim foi considerado positivo pela 
maioria dos respondentes (62%), independentemente das carac-
terísticas. Da mesma forma que nas IFRS completas, os respon-
dentes do gênero masculino (66%) e os contadores (63%) os 
que mais perceberam de forma positiva a convergência, e os res-
pondentes técnicos em contabilidade (55%) e as respondentes 
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Tabela 3: Tipos de consequências das IFRS percebidas pelos profissionais de contabilidade por região geográfica.

Consequências percebidas na prática Centro-oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Falta de profissionais no mercado com 
conhecimento 

78% 84% 80% 80% 79% 80%

Maior comparabilidade entre as empresas 79% 75% 66% 73% 69% 73%

Maior qualidade das informações 77% 72% 73% 72% 68% 72%

Maior confiabilidade das informações 68% 69% 71% 66% 58% 65%

Investimento maior em treinamento 55% 70% 66% 65% 61% 64%

Aumento nos custos para contratação de 
consultorias 

57% 68% 56% 64% 59% 63%

Valorização da profissão 55% 54% 51% 64% 50% 60%

Informações mais tempestivas 65% 60% 54% 58% 58% 59%

Custo elevado para modificação dos 
sistemas contábeis 

45% 61% 49% 53% 53% 53%

Custos elevados com treinamento 47% 59% 51% 53% 48% 53%

O conceito de valor justo é de difícil 
compreensão e cálculo

48% 49% 44% 49% 55% 50%

O uso de julgamento profissional permite 
maior manipulação das informações

34% 49% 32% 37% 37% 38%

Maiores distorções entre as informações 
das empresas

27% 40% 29% 29% 31% 30%

Redução do custo de capital 22% 28% 17% 18% 17% 19%

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

do gênero feminino (58%) os que menos perceberam de forma 
positiva. Os respondentes das regiões nordeste, sul e sudeste 
(63% em cada uma das regiões) os que mais perceberam de 
forma positiva a convergência, e os respondentes da região norte 
(53%) os que menos perceberam de forma positiva. 

Dentre as consequências percebidas pelos respondentes de-
correntes da convergência às normas internacionais, é possível 
verificar que, para a maioria dos respondentes, a principal é falta 
de profissionais no mercado com conhecimentos sobre as nor-

mas internacionais, conforme se pode observar na tabela 3. No 
caso da região centro-oeste, por uma pequena diferença, a prin-
cipal consequência percebida foi o aumento da comparabilidade 
entre as empresas. Já em relação à consequência menos per-
cebida entre os respondentes, observa-se que os respondentes 
perceberam pouca diminuição do custo de capital das empresas 
após a convergência (em todas as regiões geográficas, essa foi 
a consequência menos percebida), em desacordo com uma das 
principais vantagens defendidas pela literatura e pelas organiza-

(PMEs) brasileiras (texto livre)”, verificou-se que dos 1.699 res-
pondentes válidos, 499 haviam respondido à questão. Destas, 69 
respostas foram desconsideradas por não apresentarem textos 
consistentes ou coerentes. Desta forma, foram consideradas 430 
respostas a esta pergunta. 

4.2.1 Percepção sobre o processo de convergência às IFRS 
completas

Primeiramente avaliaram-se as resposta em relação ao proces-
so de convergência às IFRS completas, conforme evidenciado na 
tabela 4. A análise foi feita buscando-se segregar os respondentes 
que consideram o processo de convergência positivo daqueles 

ções que promovem a convergência mundial.

4.2.   Análise qualitativa dos questionários

As questões abertas do questionário objetivavam averiguar 
a opinião dos respondentes sobre o processo de convergência 
às IFRS completas e às IFRS para PMEs. Verificou-se que, dos 
1.699 respondentes válidos, 573 haviam respondido à seguin-
te questão: “no espaço abaixo deixe suas impressões sobre o 
processo de convergência às normas internacionais (texto livre)”. 
Destas, 44 respostas foram desconsideradas por não apresenta-
rem textos consistentes ou coerentes. Desta forma, foram consi-
deradas 529 respostas a esta pergunta. Já em relação à segun-
da pergunta, que era “no espaço abaixo deixe suas impressões 
sobre a adoção das IFRS para Pequenas e Médias Empresas 



19Pensar Contábil, Rio de Janeiro, v. 20, n. 73, p. 13-22, set/dez. 2018

Pensar ContábilCRCRJ Conselho Regional de Contabilidade do RJ

As Normas Internacionais de Contabilidade e suas Principais Consequências no Brasil: uma Análise da Percepção dos Profissionais de Contabilidade

Tabela 4: Tópicos abordados em relação ao processo de convergência às IFRS completas.

Tópico
Número de 

citações
Processo 
positivo

Processo 
negativo

Não  
respondeu

Harmonização global da contabilidade 115 109 1 5

Despreparo dos profissionais 70 61 5 4

Ainda está em processo de convergência 64 49 4 11

Inevitável / necessária 60 47 - 3

Aumento da comparabilidade 58 55 2 1

Necessidade de mudança cultural 56 42 9 5

Diferenças fiscal x societário 50 44 4 2

Desenvolvimento profissional 47 45 - 2

Valorização profissional 45 43 - 2

Desenvolvimento do mercado de capitais brasileiro 36 35 - 1

Despreparo da academia e dos CRCs 35 28 4 3

Custo elevado 33 25 5 3

Aumento governança - transparência 32 32 - -

Representa melhor o valor econômico 30 29 1 -

Qualidade da informação 29 29 - -

Há desinformação por parte dos empresários 28 22 4 2

Efeitos apenas nas grandes e S.A. 27 20 1 6

Importante 25 24 - 1

Processo complexo 23 17 3 3

Ferramenta de gestão 20 18 - 2

Segurança da informação 19 19 - -

Normas trouxeram subjetividade 17 13 2 2

Processo normal 11 10 - 1

Adoção independe de porte 9 9 - -

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

que consideram negativo ou dos que não responderam.

Nesta primeira avaliação, observou-se que o termo mais recorren-
te foi a possibilidade de “harmonização global da contabilidade”. Os 
respondentes afirmam que adotar as normas internacionais foi uma 
consequência do mercado globalizado e que elas possibilitam uma 
comparabilidade mundial. Em segundo lugar, o tópico mais recor-
rente refere-se ao “despreparo dos profissionais” de contabilidade. 
A percepção de grande parte dos respondentes é de que  os profis-
sionais não estavam preparados e que não houve treinamento sufi-
ciente para a convergência. Em seguida, empatados, surgiram os tó-
picos “desenvolvimento profissional” e que “ainda está em processo 
de convergência”. No primeiro tópico, na opinião dos respondentes, 

as normas internacionais possibilitam a tais profissionais evoluírem e 
se desenvolverem em diversos assuntos. Quanto ao segundo tópico 
(“ainda está em processo de convergência”), segundo os respon-
dentes, o processo ainda está ocorrendo, ou seja, não houve ain-
da a convergência plena brasileira às normas internacionais. 

4.2.2 Percepção sobre o processo de convergência às IFRS 
para PMEs

Já em relação à percepção da convergência às IFRS para 
PMEs, foi possível verificar que o termo recorrente das respostas 
foi o fato de que há muita desinformação por parte dos empresá-
rios de PMEs, conforme evidenciado na tabela 5.
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Tabela 5: Tópicos abordados em relação ao processo de convergência às IFRS para PMEs

Tópico
Número de 

citações
Processo 
positivo

Processo 
negativo

Não  
respondeu

Desinformação por parte dos empresários 77 49 21 7

Custos elevados 61 28 29 4

Pouco utilizadas na prática 55 39 5 11

Despreparo dos profissionais 47 32 8 7

Adoção independe de porte 43 42 - 1

Ferramenta de gestão 41 37 3 1

Inevitável / necessária 40 39 1 -

Processo complexo 38 22 13 3

Crescimento da empresa 33 33 - -

Desnecessário 28 7 18 3

Despreparo da academia e dos CRCs 26 18 8 -

Usam apenas para atender ao fisco 25 13 7 5

Harmonização global da contabilidade 23 23 - -

Comparabilidade 22 20 1 1

Qualidade da informação 21 21 - -

Necessária mudança de cultura dos profissionais e 
dos empresários

21 15 5 1

Valorização profissional 16 16 - -

Importante 15 15 - -

Aumento governança - transparência 14 14 - -

Representa melhor o valor econômico 13 12 1 -

Fiscal x societário 10 9 1 -

Segurança da informação 9 9 - -

Processo inviável 9 3 6 -

Desenvolvimento profissional 7 7 - -

Processo normal 7 6 - 1

Normas trouxeram subjetividade 5 3 1 1

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

O tópico mais recorrente na análise das respostas em relação 
às IFRS para PMEs foi a questão da “desinformação por parte 
dos empresários”, que não entendem o real valor da contabili-
dade e não veem as normas internacionais como positivas no 
sentido de gerar informações úteis para a tomada de decisão. O 
segundo tópico mais abordado pelos respondentes em relação 
ao processo de convergência pelas PMEs foi o “custo elevado”, 
ou seja, as normas internacionais trouxeram custos para sua 
implementação elevados de acordo com os respondentes, em 
decorrência de adaptações de controles, aquisição de softwares 

ou treinamento de pessoal.

5  Conclusões

Neste estudo tem-se como objetivo a análise das consequ-
ências práticas decorrentes da convergência às normas interna-
cionais de contabilidade brasileira de acordo com a percepção 
dos profissionais de contabilidade. Para cumprir este objetivo, 
usou-se de análise quantitativa de 1.699 questionários além da 
análise de conteúdo classificando os comentários em categorias 
de consequências percebidas. 

De acordo com a pesquisa quantitativa, o processo de con-
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vergência às normas internacionais foi considerado positivo pela 
maioria dos respondentes, independentemente da região geo-
gráfica. O processo de convergência às IFRS para PMEs tam-
bém foi considerado positivo pela maioria, mas menos positivo 
do que a convergência às IFRS completas. Os respondentes do 
gênero masculino e os contadores perceberam de forma mais 
positiva o processo do que os respondentes do gênero feminino 
e os técnicos em contabilidade.

A principal consequência na prática percebida em decorrên-
cia do processo de convergência é falta de profissionais no mer-
cado com conhecimentos sobre as IFRS. Além disso, foi tam-
bém percebido um aumento na confiabilidade, comparabilidade 
e qualidade das informações. A consequência menos percebida 
na prática foi a redução do custo de capital. Tais resultados es-
tão em linha com os obtidos por Albu et al (2013), que afirmam 
que a aplicação das IFRS não traz consequências semelhantes 
para todos os países e os benefícios esperados devem ser anali-
sados diferentemente dependendo do desenvolvimento de cada 
país: espera-se uma redução do custo de capital nos países de 
economias mais desenvolvidas, ao passo que se espera um au-
mento da transparência para os países com economias emer-
gentes. Foi também constatado um aumento da qualidade da 
informação após a convergência, o que está em desacordo com 
o estudo de Braga (2016), que verificou que para países com 
sistema jurídico codificado, como é o caso brasileiro, houve uma 
queda na qualidade da informação contábil após a adoção das 

normas internacionais.
Pela análise de conteúdo foi possível verificar que as consequ-

ências na prática percebidas pelos profissionais de contabilidade 
brasileiros foi diferente para as IFRS completas e para as IFRS 
para PMEs: enquanto para as completas os principais tópicos 
abordados referem-se à harmonização global da contabilidade, 
ao despreparo dos profissionais e ao fato de que a convergência 
ainda encontra-se em andamento, para as PMEs os principais 
tópicos apontados foram a desinformação dos empresários, os 
custos elevados e a pouca utilização das normas na prática pelas 
empresas de tais portes.

Sugere-se como pesquisa futura a realização de uma análise 
semelhante buscando aumentar a amostra ou ainda, realizando 
entrevistas em profundidade com profissionais de cada uma das 
regiões, objetivando verificar a existência de diferenças não pas-
síveis de serem mensuradas com a aplicação de questionários.

Como comentários finais, é importante destacar que o pro-
cesso de convergência às IFRS, cujo objetivo do IASB é o de 
promover um padrão único global, permitindo a comparabilidade 
de todas as empresas, ainda é um processo incipiente e custoso, 
mas é louvável, visto que o mundo globalizado requer uma con-
tabilidade contemporânea e de linguagem universal. Por isso, é 
fundamental o processo de convergência e, consequentemente, 
é necessária a mudança cultural dos profissionais de contabili-
dade para que o processo traga todos os benefícios que a teoria 
e a academia prevê.
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